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RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : JHEFFERSON LUCAS LARANJEIRA DA PAZ (PRESO)
ADVOGADOS : EDIVALDO DA SILVA SOUZA JUNIOR - SP444440

ALLISON ANDRADE SILVA - SP465136
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
PROPORCIONALIDADE  E  SUFICIÊNCIA  DE  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo órgão ministerial contra a decisão que
concedeu parcialmente habeas corpus para substituir a custódia preventiva
por medidas cautelares diversas da prisão.

2.  Agravado preso em flagrante,  custódia essa convertida em preventiva,
pela suposta prática do delito de tráfico de entorpecentes.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva está
devidamente justificada e se mostra imprescindível no caso.

III. Razões de decidir

4. Embora indicado risco de reiteração delitiva, as particularidades do caso
— delito  sem violência  ou  grave  ameaça,  apreensão de  quantidade não
exorbitante  de  maconha  e  inexistência  de  gravidade  excepcional  —
evidenciam  a  suficiência,  adequação  e  proporcionalidade  de  medidas
cautelares diversas (CPP, art. 319).

5.  A  referência  à  reiteração  delitiva,  diante  da  reforma  de  uma  das
condenações e da pendência recursal com direito de recorrer solto na outra,
não  se  mostra  bastante,  em juízo  de  proporcionalidade,  para  justificar  a
custódia preventiva quando há cautelares menos gravosas aptas a acautelar
a ordem pública.

6.  Mantém-se a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas,  sem  prejuízo  de  nova  decretação  da  custódia  caso  se
demonstre, posteriormente, sua concreta necessidade.
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IV. Dispositivo e tese

7.  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  substituição  da  prisão
preventiva por medidas cautelares diversas da prisão.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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5.  A  referência  à  reiteração  delitiva,  diante  da  reforma  de  uma  das
condenações e da pendência recursal com direito de recorrer solto na outra,
não  se  mostra  bastante,  em juízo  de  proporcionalidade,  para  justificar  a
custódia preventiva quando há cautelares menos gravosas aptas a acautelar
a ordem pública.

6.  Mantém-se a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
alternativas,  sem  prejuízo  de  nova  decretação  da  custódia  caso  se
demonstre, posteriormente, sua concreta necessidade.

IV. Dispositivo e tese

7.  Agravo  regimental  desprovido,  mantendo-se  a  substituição  da  prisão
preventiva por medidas cautelares diversas da prisão.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão desta relatora que concedeu parcialmente

o habeas  corpus  para  substituir  a  custódia  preventiva  do  agravado  por  medidas

cautelares diversas da prisão (e-STJ fls. 213/226).

Consta  dos  autos  ter  sido  o  agravado preso  em flagrante,  custódia  essa

convertida  em  preventiva,  pela  suposta  prática  dos crimes  de  tráfico  de

entorpecentes e associação para o tráfico, ante a apreensão de cerca de 360g

(trezentos e sessenta gramas) de maconha.

Em suas razões, sustenta o agravante, em síntese, haver justo motivo para a

custódia cautelar.

Aduz  que  "a  substituição  da  prisão  preventiva  por  medidas  cautelares

diversas, como a simples obrigação de informar endereço atualizado ou comparecer

periodicamente  em  juízo,  revela-se  manifestamente  inadequada  e  desproporcional

frente  à  gravidade  concreta  dos  fatos  imputados  ao  agravado.  Evidente  que  tais

medidas  são  excessivamente  brandas  para  conter  a  reiteração delitiva  e  garantir  a

ordem pública, sobretudo considerando tratar-se de crime equiparado a hediondo, cuja

repressão exige resposta penal compatível com sua natureza gravosa. Permitir que o

agravado responda em liberdade sob essas condições fragiliza o sistema de justiça

criminal e compromete a eficácia da custódia cautelar prevista nos artigos 282 e 312 do

Código de Processo Penal" (e-STJ fl. 239).

Busca,  assim,  seja  reconsiderada  a  decisão  agravada  ou  seja  provido  o

presente recurso.

É o relatório.

VOTO
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Não há como acolher a insurgência.

Preconiza o ordenamento jurídico pátrio que a liberdade do indivíduo é a

regra,  mostrando-se  cabível  a  prisão  processual  apenas  se  concretamente

demonstrada a existência do periculum libertatis, nos moldes do que disciplinam os arts.

312 e 313 do Código de Processo Penal.

No caso, confira-se o que consta do decreto prisional (e-STJ fls. 143, grifo

nosso):

Assentado o fumus comissi delicti, debruço-me sobre o eventual periculum in
libertatis.

E, a esse respeito, observo a necessidade de decretação da medida mais
gravosa, eis que a preservação da ordem pública a impõe.

Ainda que a quantidade de drogas não seja exorbitante, não é inexpressiva, é
certo que o autuado Diego é reincidente específico, possuindo condenação
definitiva  anterior  pela  prática  do  crime  de  tráfico  de  drogas  (autos  nº
1500512-06.2021.8.26.0637  fls.  70),  e Jhefferson  Diego  ostenta  duas
condenações (embora em grau recursal) por tráfico de drogas (autos nº
1500064-48.2025.8.26.0425 e 1500774-14.2025.8.26.0637 fls. 66), de modo
que a conversão do flagrante em prisão preventiva se faz necessária
também a fim de se evitar a reiteração delitiva, eis que em liberdade já
demonstrou concretamente que continuará a delinquir, o que evidencia que
medidas cautelares diversas da prisão não serão suficientes para afastá-lo da
prática criminosa e confirma o perigo gerado pelo seu estado de liberdade.

Ressalte-se que, em sendo reincidente, inaplicável a causa de diminuição de
pena prevista no artigo 33, §4º, da Lei  11.343/2006, de modo que o delito
torna-se hediondo e, portanto, suscetível de justificar a segregação cautelar.

Dessa forma, reputo que a conversão do flagrante em prisão preventiva é
necessária ante a gravidade concreta do crime praticado e a fim de se evitar
a  reiteração  delitiva,  assegurando-se  a  ordem  pública,  bem  como  a
conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal.

Deixo  de  converter  o  flagrante  em  prisão  domiciliar  porque  ausentes  os
requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal. Deixo, ainda,
de  aplicar  qualquer  das  medidas  previstas  no  artigo  319  do  Código  de
Processo Penal, conforme toda a fundamentação acima (CPP, art. 282, § 6º).
E não se trata aqui de decretação da prisão preventiva com a finalidade de
antecipação de cumprimento de pena (CPP, art. 313, § 2º), mas sim de que
as  medidas  referidas  não  têm o  efeito  de  afastar  o  acusado  do  convívio
social, razão pela qual seriam, na hipótese, absolutamente ineficazes para a
garantia da ordem pública.

5. Destarte, estando presentes, a um só tempo, os pressupostos fáticos e
normativos que autorizam a medida prisional cautelar, impõe-se, ao menos
nesta fase indiciária inicial,  a segregação, motivo pelo qual CONVERTO a
prisão em flagrante de DIEGO MULATO OLIVEIRA e JHEFFERSON LUCAS
LARANJEIRA DA PAZ em preventiva, com fulcro nos artigos 310, inciso II,
312 e 313 do Código de Processo Penal.

Como se vê, não há falar em decisão desprovida de fundamentação, pois

invocou o Juízo de primeiro grau a reiteração delitiva do agravado, afirmando que
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ele possui "a duas condenações (embora em grau recursal) por tráfico de drogas

(autos nº 1500064-48.2025.8.26.0425 e 1500774-14.2025.8.26.0637 fls. 66)" – e-STJ

fl. 143, grifo nosso.

Entendo,  todavia,  excepcionalmente  suficiente,  para  os  fins

acautelatórios pretendidos, a imposição de medidas outras que não a prisão.

A custódia cautelar é providência extrema, que, como tal, somente deve ser

ordenada em caráter excepcional, conforme disciplina expressamente o art. 282, § 6º,

do Código de Processo Penal, segundo o qual "a prisão preventiva será determinada

quando não for cabível a sua substituição por outra medida cautelar (art. 319)".

Dito isso, na espécie, mesmo levando em conta a motivação declinada no

decreto prisional, as particularidades do caso demonstram a suficiência, a adequação e

a proporcionalidade da imposição das medidas menos severas previstas no art. 319 do

Código de Processo Penal.

É que se está diante de crime praticado sem violência ou grave ameaça e

que  não  revela,  ao  menos  num  primeiro  momento,  uma  maior  gravidade  e  uma

periculosidade acentuada do agente, pois se trata da suposta prática do delito de

tráfico de entorpecentes e da apreensão de quantidade não exorbitante de

drogas,  a  saber,  cerca  de  360g  (trezentos  e  sessenta  gramas)  de  maconha.

Cabe destacar, ainda, que, das duas condenações invocadas no decreto prisional,

remanesce  atualmente  apenas  uma  (ainda  em  grau  de  recurso  e  na  qual  foi

concedido ao agravado o direito de recorrer solto), visto que na outra (Processo

n. 1500774-14.2025.8.26.0637) houve o provimento do recurso de apelação para

absolvê-lo,  já  tendo  ocorrido,  inclusive,  o  trânsito  em  julgado (informações

extraídas do endereço eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Assim, considerando as particularidades da presente situação, entendo que a

fixação de medidas cautelares diversas da prisão mostra-se satisfatória e apropriada

para a salvaguarda do bem ameaçado pela liberdade plena do paciente.

Nesse sentido, guardadas as devidas particularidades:

AGRAVO  REGIMENTAL  MINISTERIAL  EM  HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO
PREVENTIVA.  DECRETO DEVIDAMENTE MOTIVADO. QUANTIDADE DE
DROGA  NÃO  EXORBITANTE.  REITERAÇÃO  EM  DELITO  DE  MESMA
NATUREZA.  MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.
SUFICIÊNCIA E ADEQUAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no  art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o periculum libertatis.

2.  Na  espécie,  como  consignado  na  decisão  agravada,  o  decreto
prisional não se encontra desprovido de motivação concreta, já que fez
referência  às  circunstâncias  da  prisão  em  flagrante  e  à  reiteração
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delitiva do agente. Embora demonstrado o periculum libertatis, entendi
que a fundamentação apresentada é insuficiente para a imposição da
prisão cautelar ao agente, que é primário, responde a outro processo
sem violência ou grave ameaça, e foi  apreendido com quantidade de
entorpecente não exacerbada.

3. As circunstâncias do caso justificam, tão somente, a imposição de medidas
cautelares  alternativas,  revelando-se  a  prisão,  in  casu,  medida
desproporcional, razão pela qual mantenho o entendimento antes firmado.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 1.032.288/AL, Relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 27/10/2025, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. APREENSÃO
DE  4  G  DE  COCAÍNA  E  65  G  DE  MACONHA.  MEDIDA
DESPROPORCIONAL.  PRISÃO  SUBSTITUÍDA  POR  CAUTELARES
DIVERSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual
praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se
em  motivos  e  fundamentos  concretos,  relativos  a  fatos  novos  ou
contemporâneos, dos quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena
do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal
(arts. 312 e 315 do CPP).

2.  No  caso  em exame,  o  Magistrado  de  origem decretou  a  custódia
cautelar do ora agravado pela suposta prática de tráfico de drogas com
base  em  elementos  concretos  e  idôneos  -  notadamente  o  risco  de
reiteração  delitiva,  extraído  do  fato  de  o  acusado  ter  anotações
pretéritas  por  receptação.  Todavia,  esse  fundamento  não  se  mostra
bastante, em juízo de proporcionalidade, para manter o agravado sob o
rigor  da  cautela  pessoal  mais  extremada,  sobretudo  porque  foi
apreendida  pequena  quantidade  de  drogas  em  seu  poder  (4  g  de
cocaína e 65 g de maconha).

3. Considerando, portanto, que o delito não envolveu violência ou grave
ameaça  contra  pessoa  e  avaliando  as  circunstâncias  em  que
supostamente  praticado  o  crime  em  questão,  a  prisão  preventiva  é
desproporcional ao caso, uma vez que outras medidas menos invasivas
se mostram suficientes e idôneas para os fins cautelares, especialmente
para o objetivo de evitar a prática de novas infrações penais (art. 282, I,
do CPP).

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 991.330/RS, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE
GRAVIDADE  EXCEPCIONAL.  PEQUENA  QUANTIDADE  DE  DROGAS.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS.

1. Com o advento da Lei n. 12.403/2011, a prisão cautelar passou a ser, mais
ainda,  a  mais  excepcional  das  medidas,  devendo  ser  aplicada  somente
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quando comprovada a inequívoca necessidade, após se constatar a ausência
de medidas alternativas adequadas ao caso concreto.

2. Embora o decreto de prisão preventiva aponte um aparente risco de
reiteração  delitiva  -  em  razão  de  o  agravante  responder  a  outro
processo,  inclusive  pelo  mesmo  crime,  além  de  possuir  registros
criminais  (sem  especificações)  -,  certo  é  que  o  fato  que  motivou  a
segregação cautelar não se reveste de gravidade excepcional,  pois o
delito  não  foi  cometido  com  violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa,
tratando-se, ainda, de apreensão de pequena quantidade de drogas (2,
8g de cocaína e 4g de crack). Precedentes do STJ.

3. Agravo regimental provido.

(AgRg no HC n.  975.992/ES,  Relator  Ministro  Og Fernandes,  relator  para
acórdão Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 13/5/2025,
DJEN de 28/5/2025, grifo nosso.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
INSURGÊNCIA CONTRA A CONCESSÃO LIMINAR DA ORDEM. PRISÃO
PREVENTIVA.  SUBSTITUIÇÃO  POR  MEDIDAS  CAUTELARES
ALTERNATIVAS  À  PRISÃO.  PROPORCIONALIDADE,  SUFICIÊNCIA  E
ADEQUAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  SE
IMPÕE.

1.  De  acordo  com  reiteradas  decisões  desta  Corte  Superior,  as  prisões
cautelares  são  medidas  de  índole  excepcional,  somente  podendo  ser
decretadas  ou  mantidas  caso  demonstrada,  com  base  em  elementos
concretos  dos  autos,  a  efetiva  imprescindibilidade  de  restrição  ao  direito
constitucional à liberdade de locomoção.

2.  Não  obstante  as  relevantes  considerações  feitas  pelas  instâncias
ordinárias  e  pelo  Ministério  Público  Federal  em  seu  agravo  regimental,
conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, com o
advento da Lei n. 12.403/2011, a prisão cautelar passou a ser, mais ainda, a
mais  excepcional  das  medidas,  devendo  ser  aplicada  somente  quando
comprovada a inequívoca necessidade, devendo sempre verificar se existem
medidas alternativas à prisão adequadas ao caso concreto.

3.  In  casu,  em  que  pese  a  reincidência  da  paciente,  mostra-se
desproporcional  a  medida  extrema  adotada  na  origem e  confirmada,
depois,  pelo  Tribunal  local,  sendo suficiente  a  aplicação de  cautelas
alternativas, pois o crime imputado não foi cometido com violência ou
grave  ameaça à  pessoa e  o  caso diz  respeito  ao  suposto  tráfico  de
quantidade não exacerbada de drogas (120 g de maconha).

4. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 877.852/SP, Relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024, grifo nosso.)

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.
ART.  312 DO  CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.  MEDIDA
DESPROPORCIONAL.  ADEQUAÇÃO  E  SUFICIÊNCIA  DE  CAUTELARES
MENOS GRAVOSAS. ORDEM CONCEDIDA.

1. A prisão preventiva é compatível com a presunção de não culpabilidade do
acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e não
decorra,  automaticamente,  da  natureza  abstrata  do  crime  ou  do  ato
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a decisão judicial deve
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apoiar-se em motivos e fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou
contemporâneos,  dos  quais  se  se  possa extrair  o  perigo  que a  liberdade
plena do investigado ou réu representa para os meios ou os fins do processo
penal (arts. 312 e 315 do CPP).

2. Embora o decisum haja mencionado fato concreto que evidencia o
periculum libertatis  -  "a  variedade,  natureza  e  quantidade  de  drogas
apreendidas,  a  saber:  um  tijolo  e  outras  sete  porções  fracionadas
totalizando  405,38  gramas  de  maconha,  além  de  outras  drogas
sintéticas  [12  porções  de  LSD]"  -,  não  se  mostra  tal  circunstância
suficiente,  em  juízo  de  proporcionalidade,  para  embasar  a  cautela
pessoal  mais  extremada,  por  não  estar  demonstrado  que  a  prisão
preventiva seria o único meio de acautelar a ordem pública, mormente
em razão de ser a recorrente primária.

3. Ordem concedida para, confirmada a liminar, substituir a prisão preventiva
da  insurgente  pelas  seguintes  medidas  cautelares:  a)  obrigação  de
comparecimento  em  juízo,  quando  for  necessário  para  instrução;  e  b)
proibição de ausentar-se da Comarca ou de acessar e frequentar aeroportos
ou  rodoviárias,  salvo  autorização  prévia  do  Juiz,  sem  prejuízo  de  outras
medidas que o prudente arbítrio do Juízo natural da causa indicar cabíveis e
adequadas,  bem  como  de  nova  decretação  da  constrição  preventiva  se
efetivamente demonstrada sua concreta necessidade.

(HC  n.  849.921/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023, grifo nosso.)

Em  reforço,  cito  precedente  que,  em  hipótese  similar,  feitas  as  devidas

adaptações, esta Casa concluiu que, "não obstante as relevantes considerações feitas

pelas instâncias ordinárias e pelo Ministério Público Federal em seu agravo regimental,

conforme reiteradamente decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, com o advento da

Lei n. 12.403/2011, a prisão cautelar passou a ser, mais ainda, a mais excepcional

das medidas, devendo ser aplicada somente quando comprovada a inequívoca

necessidade, devendo sempre verificar se existem medidas alternativas à prisão

adequadas  ao  caso  concreto.  In  casu,  o  decreto  de  prisão  não  indicou  nenhum

elemento  que  evidencie  a  real  necessidade  da  custódia  preventiva  do  paciente,  se

limitando a afirmar que a utilização de redes sociais, no modo de cometer o delito de

tráfico de drogas, facilita sobremaneira o acesso da atividade delituosa à população

jovem, crianças e adolescentes, e que a informação de antecedentes criminais indica

habitualidade  criminosa.  Contudo,  segundo  o  acórdão, trata-se  de  réu  primário,

conforme  consta  de  sua  certidão  de  antecedentes  criminais,  mas  que  possui

registro  (TCO) de uso de drogas.  Além disso,  com residência  fixa  e  atividade

definida. A  quantidade  de  maconha  apreendida,  embora  não  possa  ser

considerada irrelevante, não é exorbitante (318,170 g) nem indicativa, por si só, da

periculosidade do paciente,  a  ponto de justificar  o encarceramento provisório.

Sendo assim, o decreto prisional estava em confronto com a firme jurisprudência do

Superior  Tribunal  de  Justiça,  daí  a  substituição  da  custódia  preventiva  por  outras

cautelas menos gravosas (art. 319, I, II e IV, do CPP)" (AgRg no HC n. 820.624/GO,
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relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  julgado em  11/9/2023, DJe de

14/9/2023, grifo nosso).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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